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    Para meu pai, que me iniciou no Direito e na vida – me ensinando que um explica o outro e que os dois se combinam sempre.




    Para meus filhos Theo e Arthur, para que o ­Direito simplificado e bem aplicado construa um mundo mais promissor às futuras gerações.




    Para meu cunhado e amigo Marcus e sua linda filha Maria, minha querida sobrinha, porque lhes faltava este presente.


  




  

    ADVERTÊNCIA




    Este livro vai ajudar muitos estudantes de Direito a se formarem, muitos jovens advogados a ganharem causas, muitos concurseiros a passarem em provas difíceis. Mesmo assim, ele não é um tratado científico nem tem a pretensão de esgotar as matérias jurídicas nele ventiladas.




    A obra visa dar uma visão geral, tranquila, amena e bem-humorada sobre os diversos ramos do Direito. Procura esclarecer deveres e obrigações e explanar sobre o funcionamento do Estado e a aplicação das leis. Será luz no fim do túnel para muitos estudantes em busca de informação descomplicada, vai servir para tirar dúvidas de muitos jovens advogados, vai esclarecer muitos detalhes jurídicos intrincados, porque seu teor pretende descomplicar o que é aparentemente difícil. Isso não significa, porém, que vai elucidar todas as questões polêmicas que surgirem de maneira interminável no cotidiano forense ou nos manuais de ensino jurídico distribuídos em profusão no mercado editorial e nos sites especializados de todo o país.




    Para lições acadêmicas e aulas de história do Direito, já existem publicações em demasia. Este livro não vai fazer-lhes frente, não vai buscar ofuscar ma­nuais científicos. A linguagem aqui é pedagógica e informativa por um simples motivo: o Simplifica Direito foi preparado para ser entendido pelo mais sim­ples dos leitores, e não necessariamente por doutores ou estagiários de Direito. Justamente por isso, o leitor não encontrará neste livro questões polêmicas, teses jurídicas ainda em construção ou posicionamentos dogmáticos suscetíveis de acalorados debates técnicos.




    Aqui é o lugar do aluno, leitor, estudante e profissional aprender o arroz com feijão. Um arroz com feijão caprichado e divertido, mas ainda assim o conhecimento básico e indispensável para escarafunchar, depois, no mundo morto das letras jurídicas inóspitas, vetustas e chatas, os enigmas insondáveis que surgirão na vida prática. Após o arroz com feijão, estará preparado para o glacê do bolo. Estará preparado para a vida, dentro e fora das cortes de justiça do país. Porque vai conhecer, e bem, seus direitos e deveres, e como exercê-los. É para isso que o Simplifica Direito foi escrito.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Para simplificar o Direito e explicá-lo sem complicações é necessário conhecimento. É preciso saber muito para tornar o difícil fácil. O complicado, simples. É muito mais difícil escrever pouco do que escrever muito, entendeu?




    E é muito mais simples do que você pensa. Jovens advogados, estudantes, estagiários, acreditem: vocês não estão diante de um mundo desumano de fraseado difícil e de gente ruim. É possível praticar o Direito, praticar a advocacia, com raça e determinação, eficiência e retorno financeiro – sem esse desespero todo. Também é possível ao cidadão leigo, que não cursou nem pretende cursar Direito, inteirar-se sobre os mecanismos jurídicos e o funcionamento das nossas leis sem se debruçar indefinidamente sobre alfarrábios ou se submeter a uma verborragia tola e inútil.




    Este livro vai lhe explicar, tintim por tintim, todos os segredos básicos e atalhos necessários para conhecer sem dificuldades o mundo do Direito, como funcionam as coisas nas cortes de justiça, delegacias, dentro e fora dos processos. Vai lhe explicar quais são os seus direitos e como fazer para exigi-los ou conquistá-los, sem complicações.




    Todo começo é difícil. Vamos começar devagar e conversar sobre tudo o que costuma acontecer na carreira e na vida do jovem profissional da área jurídica, os desafios, os conceitos básicos e os truques da profissão de advogado. Vamos dar noções bastante amplas dos direitos básicos de todo cidadão, porque este livro também é destinado a quem não é da área jurídica. De todo modo, os detalhes importantes para vencer na carreira, na audiência, no concurso, na vida profissional, você também encontrará aqui, bem como as regras do processo e a interpretação dos atalhos das leis. Mais fácil, rápido e objetivo. Prometo que vamos juntos e tranquilos nesta caminhada.




    Um bom curso de Direito deve aproximar o indivíduo dessa ciência (seja ele um estudante ou um jovem advogado), e não fazer o contrário, ou seja, afugentá-lo com dogmas e princípios difíceis de entender, complicados de aplicar, intrincados de encontrar na prática.




    É pensando nisso que estou aqui. Meu nome é Renato Zupo, sou Juiz de Direito há mais de vinte anos, escritor, professor universitário, youtuber e palestrante. Durante todo esse tempo aprendi muita coisa, e muita coisa que as faculdades não ensinam. Não que a formação jurídica seja desimportante – muito pelo contrário! Ela só não é suficiente e, curiosamente, repassa para o aluno um caminho mais árduo e desnecessariamente complexo do que deveria para ajudá-lo a deslindar os enigmas e obstáculos da vida pessoal ou profissional.




    O conceito do Simplifica Direito surgiu com meu bom amigo, o advogado Sebastião Duarte Valeriano, que certa feita me sugeriu criarmos um site com pequenas lições e aulas de Direito em linguagem bem simples. Eu já tinha alguma experiência como youtuber por meio do programa Entretanto, que apresento e que trata de notícias e variedades sob o ponto de vista jurídico. Também possuo uma coluna em um jornal há duas décadas, que acabou virando um blog. Era necessário dar um passo à frente, segundo Sebastião, focar mais no Direito e lançar pequenas pílulas e lições para ajudar os novos profissionais da área. Nascia assim o site Simplifica Direito, até hoje no ar. E dele nasceu esta obra, que procura sintetizar inúmeras das lições imprescindíveis para entender o Direito na prática e na vida.




    Na minha experiência forense de várias décadas, percebo sempre que Direito é bom senso. O resto são filigranas e tecnicidades que não levam ninguém a lugar algum. É excessiva processualística. Faltava mãos à obra – o que fizemos primeiro no site, hoje com milhares de acessos – e agora com este livro. Nele, vamos livrar o Direito de tudo aquilo que é pesado e não resolve o seu problema, vamos entregar a você o Direito em estado puro, fácil e rápido.




    Compilar, resumir, simplificar é o segredo de tudo na vida. Para ganhar tempo, sofrer menos, se divertir mais – porque a vida é curta. Mesmo antes da ideia do site e do livro, sempre procurei me expressar de maneira direta e objetiva em palestras, aulas e por meio de meus livros já publicados, tanto os de ficção quanto os técnicos. Nos inúmeros artigos jurídicos que publiquei em periódicos especializados e jornais de grande circulação, procurei lançar minhas ideias para a população leiga, muito mais que para o público especializado. Entendia, como até hoje, que o Direito deve apaziguar a sociedade com regras que sejam do conhecimento de todo e qualquer cidadão. Sem saber comunicar o seu conhecimento, você se isola em uma ilha e não contribui para o desenvolvimento da sociedade ao seu redor.




    Este livro sintetiza os ideais de toda uma vida de aprendizado e da transmissão dos conhecimentos acumulados ao longo de uma trajetória que muito me orgulha, porque jamais fui egoísta. Sempre procurei compartilhar meus conheci­mentos com todos ao meu redor. Sempre procurei ser claro e, se não consegui não foi por falta de árduo esforço em me comunicar de maneira rápida e precisa.




    Como professor, noto que o alunado até vai bem em sala de aula, quando seu guia e mentor é o mestre que fala a língua simples do povo. Ao estudar em casa, em livros de linguagem antiquada e por meio de explicações pouco práticas e digressões acadêmicas inúteis, o aluno se perde e volta pior para o dia da prova.




    Agora, com este livro, não mais!




    Mas, como dito anteriormente, esta obra não se destina apenas ao operador do Direito, ao acadêmico ou ao jovem advogado. Ele é voltado, também, a leigos que se interessem pelas questões do Brasil e do mundo à luz do Direito. É aqui que o profissional de outras áreas, ou estudante secundarista, ou simplesmente o sujeito que quer se informar mais e melhor sobre a sociedade à sua volta, vai angariar conhecimentos rápidos que o farão compreender melhor o funcionamento dos estados e dos governos e a extensão de seus direitos e deveres – porque este livro é dedicado, principalmente, para o povo brasileiro ávido por conhecimento não adquirido de maneira clara pela mídia impressa ou virtual.




    Boa leitura!
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    Apergunta parece simples, mas talvez seja a questão mais complexa a ser explicada neste livro. E há uma regrinha básica para estudar, fazer provas e aprender: enfrentar de uma vez o monstro que o assusta, ultrapassar e vencer logo o obstáculo aparentemente mais temido e quase intransponível. Fazendo o difícil logo de cara, o resto fica fácil.




    Para entender o que é o Direito, vamos dar uma olhadinha no trânsito da nossa cidade. Observe que há mão, contramão, sinais de “Pare” e semáforos, fiscais de trânsito e áreas em que se pode e não se pode estacionar. Enfim, um monte de regras planejadas e impostas não para tornar a vida do motorista e do pedestre mais chata, mas para tornar mais prática a convivência nos grandes centros urbanos, facilitando o deslocamento das pessoas. As regras de trânsito, se descumpridas, acarretam, no mínimo, uma multa que irá para os cofres públicos e servirá, futuramente (espera-se), para alguma obra ou serviço em proveito de toda a população. A finalidade dessa multa, no entanto, não é arrecadar e enriquecer o Estado, mas intimidar o condutor infrator. Com medo da multa, com medo de perder pontos na carteira, o condutor vai pensar duas vezes antes de cometer uma infração.




    Nem sempre foi assim. No final do século XIX, automóveis eram raros e para pessoas muito ricas. Naquela época não havia necessidade das regras de trânsito. Como eram poucos veículos, havia carruagens e carroças, e homens e mulheres a cavalo ou que viajavam de trem, a coexistência entre esses veículos, raros e pouco velozes, era perfeitamente possível e altamente improvável um acidente grave envolvendo carroceiros, cavaleiros, pedestres e (raríssimos) motoristas de veículos ainda rudimentares. Os centros urbanos estavam em expansão, sobravam vagas para apear e amarrar o cavalo, descer da carruagem, e as estações e os trilhos de trem não se misturavam às ruas das cidades então de dimensões modestas.




    Com o tempo, os carros, os veículos automotores passaram a ser a regra, e não a exceção. O preço dos automóveis baixou, fazendo-os ganhar popularidade e, consequentemente, aumentar sua produção e consumo. As cidades tornaram-se plenas de veículos e as ruas tiveram de ser calçadas. Os automóveis ficaram cada vez mais velozes e, assim, mais real a possibilidade de uma colisão letal entre veículos ou atropelamento de pedestre. As cidades também se expandiram, as pessoas do campo se mudaram em larga escala para os centros urbanos para trabalhar em fábricas, os bairros periféricos foram surgindo e se criaram grandes distâncias para serem percorridas pelas pessoas de casa até o emprego. O automóvel, o ônibus lotação, mesmo o bonde, como espécies de transporte urbano, dominaram o trânsito das cidades e, com esse fenômeno, surgiu a necessidade de criar regras de convívio entre os veículos e as pessoas, bem como impostos e taxas para as despesas governamentais necessárias à manutenção de vias de rodagem e transportes coletivos.




    É fácil entender que, com a proliferação de pessoas indo e vindo, com a tecnologia em franca evolução, tornaram-se necessárias regras para convivência no trânsito. “Conviver” significa “viver com”, refere-se ao compartilhamento de espaços dentro de uma sociedade. E assim aconteceu também com as sociedades. Para entender isso, vamos voltar à pré-história, mas não se assuste: você não está lendo um livro sobre o cosmos e a criação do universo. O rápido flashback será rápido mesmo, só para você entender como a sociedade se transformou na sociedade em que vivemos. Poucos parágrafos e voltamos ao Direito, combinado?




    Na pré-história, os homens primitivos eram nômades, habitavam esporadicamente cavernas e eram caçadores-coletores. Viviam do que colhiam da natureza e dos animais que caçavam. Aglomeravam-se em pequenos bandos familiares de andarilhos que se locomoviam a pé, conforme as intempéries do tempo e as necessidades climáticas e de sustento. Com o passar do tempo, esses pequenos grupamentos familiares começaram a se conectar com outros, até para se proteger de animais perigosos e grupos inimigos, e dessas uniões surgiram as tribos, que foram crescendo e crescendo, quase sempre em torno de líderes religiosos de credos antigos e atualmente esquecidos. Com a descoberta do fogo, da roda e de outros feitos significativos e transformadores da humanidade, o homem se tornou um ser gregário: descobriu a agricultura, uma forma de viver da terra sem precisar se mudar sempre. Adaptado ao meio ambiente, ao clima e ao solo, encontrou espaço para criar família e viver em paz, ainda que tênue, entre os de sua tribo.




    Entenderam? É tudo uma questão de ocupação de espaço, o espaço vital necessário para a disseminação dos povos sobre a Terra. As tribos foram crescendo e se tornaram sociedades primitivas guiadas por emissários da fé religiosa e por sacerdotes. Você aí pode começar a se lembrar dos egípcios antigos, dos celtas, dos astecas etc. As sociedades foram se organizando, cada vez com mais gente, com mais necessidade de alimento, de espaço e de conquista. Passaram a ser necessárias regras para organizar essas sociedades já não tão primitivas assim, para legitimar seus líderes a fazer guerra, para organizar a vida entre os súditos dos soberanos e entre estes e seus líderes. Até para fazer guerra e para decretar a paz eram necessárias normas de conduta que impusessem condições e criassem meios para que o líder pudesse falar em nome do seu povo e para o seu povo. As sociedades se agremiavam, então, em torno de cidades-estado porque não havia ainda a figura dos “países”. E essas “cidades-estado”, pólis em grego, arrebanhavam seus cidadãos em torno de uma causa comum, geralmente ligada à sua própria sobrevivência. Essas sociedades eram, portanto, politicamente organizadas, gerando assim o Estado moderno. Estado com “E” maiúsculo, e não “estado” unidade de uma federação. O Estado é uma sociedade politicamente organizada.




    Pronto, vamos voltar ao Direito, como prometido! Conforme esses Estados ainda rudimentares foram aflorando e se desenvolvendo, sua governabilidade passou a precisar de mais e mais regras para controle interno (entre seus cidadãos) e externo (perante outros Estados, às vezes hostis). Não bastavam, todavia, regras de conduta, regras de etiqueta e regras morais. Elas não eram, como não são, impostas pelo Estado. Ou seja, se você não as cumpre, o máximo que recebe é um olhar de desprezo, uma queixa, uma repreensão verbal. Se você arrota à mesa durante o almoço na casa da sogra, o pior que vai lhe acontecer é dormir no sofá por algumas noites ou não ser mais convidado a visitar os parentes de sua esposa. Você não vai ser preso e não vai pagar multa por isso – logo, como não está obrigado, vai depender do seu bom senso arrotar ou não arrotar à mesa, não é mesmo?




    Confiar no bom senso, na moral e na ética é muito eficiente em um convento, em uma tribo de poucos indivíduos ou dentro de uma família. Em sociedades em expansão, com muita gente, somente regras morais não serviriam para manter a paz entre os habitantes das cidades-estado cada vez mais populosas, entre súditos e seus reis. Tornou-se necessário que essas regras de convívio impusessem castigos, sanções, punições aos seus cidadãos, a fim de inibir as transgressões que, via de regra, prejudicavam o convívio social. Lembrou-se das multas de trânsito? Pois é. Se o guarda só o avisasse e lhe passasse um sermão quando você ultrapassa um sinal vermelho ou estaciona na vaga para portadores de necessidades especiais, o que seria do tráfego nas grandes cidades? Sem a multa, sem os pontos perdidos na carteira ninguém obedeceria às regras de circulação no trânsito. De idêntico modo, sem regras que acarretam punições e castigos, ninguém obedeceria às normas de funcionamento sociais impostas pelos Estados antigos.




    É para isso que surge o Direito. Preste atenção nisso. O Direito surge da necessidade de imposição de regras que, por serem impostas, são coercitivas – obrigam, em português claro. O Direito surge, então, como a ciência que regula o funcionamento da sociedade e do Estado e o convívio entre os seus cidadãos por meio de normas dotadas de coercibilidade. Ou seja, normas que obrigam os súditos do Estado (e mesmo seus governantes) ao respectivo cumprimento, e sob pena de um castigo, de uma sanção, que então vamos chamar de “pena”. Já dissemos que as regras morais e religiosas de nada valiam, antigamente e na atualidade, porque eram e são isentas de coercibilidade, da capacidade de obrigar o cidadão ao seu cumprimento, se não pelo bom senso, ao menos pelo medo do castigo. No entanto, a norma de Direito, que vamos chamar de norma jurídica, tem como berço e origem justamente a religião, a moral, os costumes, que são chamados de “fontes do Direito”.




    Em geral, as normas jurídicas surgem de antigas imposições religiosas e morais e são bastante comuns, inclusive nos dias atuais, em Estados (países) em que a religião os governa. Nesses casos – e quem está lembrando dos países árabes e persas muçulmanos está correto –, a regra religiosa vale como norma jurídica, como era antigamente. A maioria dos Estados (países) modernos, no entanto, tornou-se laica, separou o Direito da religião, rompeu grilhões e amarras e tornou os governos independentes de seus líderes religiosos.




    Apesar dessa separação, dessa diáspora entre o Direito, a religião e a moral, ainda na atualidade se verifica a existência de muitas normas jurídicas que tiveram origem em dogmas e imposições religiosas e culturais ainda presentes nas leis de diversos países, inclusive no Brasil. Vou citar agora um exemplo básico, simples, sem entrar muito em detalhes, sobre crimes. Fique tranquilo que mais adiante trataremos, e muito, de crimes e penas. Mas, só para exemplificar, nosso Código Penal pune, até os dias atuais, a bigamia, o casamento simultâneo – está no art. 235 do Código Penal, regra claramente proveniente das religiões judaico-cristãs. Isso para você ter uma ideia da importância das regras morais de conduta e religiosas, dos costumes em geral, na criação das normas jurídicas. Mesmo que a religião e os costumes sejam ainda muito importantes para o Direito, as normas jurídicas atualmente são independentes daquelas suas primitivas fontes e valem por si sós, justamente porque provêm do Estado, do governo, e, portanto, são dotadas do que chamamos “legitimidade” e “coercibilidade”. Vêm do povo e para o povo e obrigam sob pena de sanções, isso para que o Estado funcione, defenda-se e forneça um mínimo de bem-estar social aos seus cidadãos.
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    ODireito evoluiu com o tempo e criou ramificações. Uma ciência, quando se torna muito vasta, vai gerando nichos, meandros, espaços específicos que passam a amontoar conhecimentos esparsos, espalhados, que vão se aglutinando e criando ramos, espécies independentes e, ao mesmo tempo, entremeadas ao seu tronco principal, que é o Direito como ciência jurídica.




    Vamos fazer agora uma rápida analogia com a Medicina, para você entender melhor. Hipócrates e os antigos gregos criaram a ciência que cuidava do bem-estar biológico das pessoas. Com o passar dos séculos, a Medicina foi se modernizando, se adaptando a novas tecnologias e necessidades, e criando especialidades: a cardiologia, a cirurgia, a pediatria etc.




    Assim também ocorreu com o nosso Direito. De início, o Direito era todo ele público: servia para legitimar o soberano e o Estado diante de seus cidadãos. Com o avanço do tempo, surgiu a necessidade de regulamentar também a coexistência entre esses mesmos cidadãos, e eis que acontece a primeira divisão interna do Direito, o público e o privado.




    No primeiro, o Direito Público, existindo a necessidade de criação e manutenção de regras claras de funcionamento do Estado, surge o Direito Constitucional. Para regulamentar o funcionamento do governo, da “máquina” administrativa que vai ficando cada vez mais complexa e sofisticada, surge o Direito Administrativo. Para taxar e tributar, criando impostos e destinando seu proveito ao bem comum e ao pagamento das despesas do Estado, aí vem o Direito Tributário. Há necessidade de punir pessoas pelos crimes, estabelecendo sanções e penas? Então, que venha o Direito Penal!




    E no Direito Privado? Bem, para regulamentar a vida entre as pessoas em uma sociedade, regras de vizinhança, cobrança de dívidas e confecção dos contratos, eis que surge talvez o mais antigo dos Direitos, o “vovô” Direito Civil. Ele possui um subgrupo que aparece quando as relações mercantis, comerciais, a burguesia e as grandes companhias vão surgindo: o Direito Comercial. As famílias vão se tornando complexas, nem todos os casamentos dão certo, há filhos cuja responsabilidade paterna ou materna reclama a tutela estatal, então surge o Direito de Família. As pessoas nascem e morrem, e o que fazer com seus bens após a morte? Aí vem o Direito Sucessório, muito prazer!




    Há inúmeros outros subgrupos e sub-ramos do Direito, o que citei anteriormente são apenas os principais, porque a função deste livro é oferecer noções básicas, simples e descomplicadas de uma ciência bastante complexa, e que não é só complexa quanto às suas especialidades e ramificações, mas também em seu desenvolvimento e em suas características, que paulatinamente também foram se adaptando à modernização lenta, porém progressiva, das sociedades.




    O Direito, no início dos tempos, era oral e baseado em oráculos e adivinhações. Com o surgimento da escrita e a necessidade de passar adiante conhecimentos e tradições, surgiu, também, a necessidade de criar o Direito escrito, que então se resumia às normas de conduta, ao que fazer e como fazer. No entanto, e aí vem ela, havia necessidade de fazer mais, criar preceitos, imposições legais que gerassem consequências jurídicas impostas pelo Estado, e então surgiram as leis (olha elas aí).




    As leis são escritas como tradição do Direito romano, depois abraçadas plenamente por seus povos conquistados, sobretudo os franceses, criando o Direito romano-germânico e, com ele, nosso Direito moderno. Essas leis eram esparsas, espalhadas em pequenos textos que dificultavam o trabalho dos seus intérpretes e operadores, que eram antigamente chamados de jurisconsultos, tornando necessário codificar as leis em grandes compêndios referentes às mesmas matérias, e assim surgiram os Códigos Penal, Civil, as Constituições escritas etc.




    Mas a evolução do Direito não se restringiu apenas aos povos romano-germânicos, depois se expandiu pela América Latina tão logo conquistada por espanhóis e portugueses ao tempo das grandes navegações. Na Inglaterra, que resistiu bravamente à conquista romana, surgia um Direito diferente, não legislado e baseado exclusivamente na interpretação de juízes e tribunais, que são órgãos coletivos de juízes. Nem a Constituição inglesa era escrita, mas baseada em conceitos surgidos de decisões de juízes, como, aliás, é até os dias atuais. É o Direito consuetudinário, baseado em costumes consagrados em decisões judiciais. Também pode ser chamado de Direito Jurisprudencial porque é embasado em jurisprudência, que é o termo que se dá a um precedente, a uma decisão consagrada de maneira reiterada, proferida em casos análogos por juízes e tribunais.




    Você já ouviu falar pra caramba em jurisprudência, né? Pois é. Jurisprudência é isso. E a Inglaterra, claro, expandiu a abrangência de seu Direito consuetudinário a todos os países que colonizou e conquistou: Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, Canadá etc. Isso de tal forma que atualmente o mundo assiste a uma divisão polarizada entre essas duas espécies de Direito: o romano-germânico, baseado em leis escritas e também chamado de Direito Positivo (guarde isso aí); e o direito anglo-saxão, britânico, do common law (países da comunidade britânica), com base em Direito não legislado, não escrito, mas em decisões judiciais fundamentadas nos costumes, isto é, o Direito consuetudinário.




    Pois é. Foi assim que o Direito chegou aos nossos dias. Ele ainda se movimenta e se transforma, é irrequieto e dinâmico; aliás, vertiginosamente dinâmico.




    Agora, vamos conhecer algumas de suas peculiaridades tão comuns na atua­lidade e, ao mesmo tempo, tão desconhecidas. É porque para explicá-las as pessoas gastam muito tempo, muita teoria e uma linguagem muito chata, para ser sincero. Vamos tentar ser rápidos, concisos e simples, ok? Tenho certeza de que vai dar certo. Vamos simplificar o Direito!
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    Se você vai iniciar os seus estudos legais, aconselho não ler em primeiro lugar a Constituição Federal. Ela fica para depois, é complexa para quem está começando. Você deve partir da Lei de Introdução ao Código Civil, na verdade um Decreto, o de número 4.657/1942, imposto em plena Segunda Guerra Mundial por Getúlio Vargas. Portanto, época de poucas liberdades, na qual a democracia ainda engatinhava, mas ainda assim um diploma libertário, porque forneceu todos os indicadores e princípios indispensáveis não só para aplicar o Direito, mas para pensar o Direito, se é que você me entende: a Lei de Introdução ao Código Civil é um verdadeiro manual de instruções sobre o funcionamento das leis e do Direito em território nacional.




    Muito tempo depois, e em data recente, a Lei de Introdução ao Código Civil, abreviada para LICC, foi revogada e transformada em Lei de Introdução ao Direito, ou de Introdução às Normas do Direito, por meio da Lei nº 12.376, de 2010. A modificação foi justa porque, na verdade, essa legislação é um guia não somente para o Direito Civil ou o Código Civil, mas para todo o Direito brasileiro legislado e aplicado. Ou seja, ficando craque nela, você fará gols em todas as áreas do Direito que procurar conhecer e atuar. Geralmente, na essência, os dizeres e ensinamentos desta Lei permanecem intactos e nos orientam em uma série de detalhes e regras que servem para resolver conflitos entre leis, tratar de prazos, de vigência de leis e da ausência delas. Encare a Lei de Introdução, tanto o antigo decreto como a legislação atual, como uma bússola que guia você em um deserto desconhecido repleto de entes também desconhecidos.




    Se a Lei de Introdução é a bússola, vamos levar também um mapa? Ele será a parte geral do Código Civil atual, editado em 2002 e ainda em vigor. Não se engane, a parte geral do Código Civil é a parte geral de todo o Direito. Todo mesmo. Todos os conceitos que você vai viver e reviver, virar e revirar, ao longo de seus estudos e de sua profissão, estão aqui explicados, expostos e dissecados. Com guias como esses será impossível se perder nas encruzilhadas do caminho por mais que logo à frente você se depare com leis mais obscuras, conflitos entre a legislação e a Constituição, casos que fujam às regras das leis escritas. Com a Lei de Introdução e a parte geral do Código Civil debaixo do braço, você estará pronto para a batalha!




    Então, vamos conhecê-los em detalhes. Mas, por favor, sem chateações. O negócio aqui é objetivo, rápido e claro. Vamos tratar, nos próximos capítulos, do mapa e da bússola, daquilo que irá orientá-lo na busca do conhecimento jurídico ao longo de todo o nosso percurso. Vamos começar?
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    ALei de Introdução oferece, desde o início, uma ideia do funcionamento físico, objetivo, das leis. Explica que as leis devem ser publicadas e, se não contiverem informação em contrário, entrarão em vigor 45 dias depois de sua publicação no Diário Oficial da União (DOU), que antigamente era impresso, passou a ser impresso e virtual, e atualmente é só virtual. Em geral, leis mais complexas demoram mais para entrar em vigor depois de publicadas, mas aí o texto da lei estipula um prazo maior. Foi assim com o Novo Código de Processo Civil publicado em 2016 e que só entrou em vigor um ano depois. E também com o Código Civil de 2002, que só entrou em vigor em 2003. Nada impede, porém, que o texto da lei dê data mais breve que os 45 mencionados, e é bastante comum que leis mais simples entrem em vigor na data de sua publicação – neste caso, o texto legal terá que ser expresso quanto a isso.




    E se a publicação vier errada, com erros de dados, de português etc., então terá de ser publicada a correção. O período entre a publicação do texto errado e o da correção (errata) é considerado “morto” e sem validade na contagem do prazo para a vigência, para a entrada em vigor da nova lei. O prazo (por exemplo, dos tais 45 dias) começará a fluir novamente do zero a contar somente da data da publicação da lei corrigida. Logo mais falaremos da contagem de prazos legais, não perca as cenas dos próximos capítulos.




    O período entre a “morte” de uma lei antiga e a entrada em vigor da nova é chamado de vacatio legis. Vacatio é um termo em latim, assim como todos os termos em latim do Direito têm origem semelhante à das palavras em português ou outra das línguas neolatinas. No caso, lembre-se de vacaciones, férias em espanhol. É como se a lei antiga tivesse entrado de férias até ser rendida pela lei nova.




    Existem matérias que nunca antes foram tratadas pelas leis, e quando publicada a nova legislação se vai em primeira mão disciplinar aquela matéria. Foi o caso, por exemplo, do recente Marco Civil da Internet: até então, não havia dispositivo legal ou jurídico que tratasse expressamente da regulação desse importante setor da mídia, informação e comunicação do mundo moderno.




    Em outros casos, porém, o Direito já tratava do assunto por meio de leis, então chegam e entram em vigor novas leis que vão dar outro tratamento à matéria. Quando uma lei nova modifica totalmente o que está contido na legislação anterior, entrando em verdadeiro confronto com a lei mais antiga, se diz que uma revogou a outra. Quando a modificação é apenas parcial, o correto é que tenha derrogado a anterior. Geralmente esse tipo de análise não é necessária, porque o legislador atual tem um cuidado técnico maior em expressar objetiva e explicitamente na lei nova que se revoga total ou parcialmente a lei mais antiga com o novo texto. No entanto, quando esta particularidade não estiver expressa, a encrenca é certa para o operador do Direito, o jurista, que vai ter que interpretar e comparar ambos os textos (o novo e o velho) para descobrir se há ou não confronto e, caso exista, se é parcial ou total – e em que consiste.




    Interessante, importante e indispensável tópico da Lei de Introdução é o contido no seu artigo 3º, que trata de matéria bastante discutida e vivenciada na prática: a inescusabilidade do desconhecimento da lei. Expressão complexa, né? Na legislação está mais simples: ninguém pode se desculpar por seus atos alegando o desconhecimento das leis. Isso é bastante comum na praxe dos fóruns e cortes de justiça do país: o Zezinho “acha” uma carteira ou um celular em cima do balcão da lanchonete e leva para casa porque não sabe quem é o dono. Apertado pela polícia, afirma que não sabia que tinha o dever de informar às autoridades sobre a coisa achada. Ou esse mesmo Zezinho (coitado) compra e não registra um terreno e quando vai ver comprou imóvel invadido ou público, e vai perder todo o dinheiro investido. No meio de suas reclamações, afirma para o advogado ou para o juiz que “não sabia” que teria que registrar o imóvel e verificar sua validade etc. Pode ser digno de pena, mas o Zezinho vai dançar assim mesmo. Aliás, vai dançar nos dois exemplos, porque ninguém pode alegar o desconhecimento das leis para se safar de um dilema, ou de um obstáculo de sua vida civil, ou de sua responsabilidade criminal.
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